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Pleno

Decisão

Processo n.º 3911/2017 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros Fundos Públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS de Barão de Grajaú/MA
Responsável: Mayara Ribeiro Silva Costa – Secretária Municipal de Assistência Social (CPF n.º 027.017.673-
00), residente na Rua Travessa Ovidio Carvalho, s/n, Centro, CEP 65660-000, Barão de Grajaú/MA
Procuradores constituídos: Adriana Santos Matos, OAB/MA n.º 18.101; e Gilson Alves barros, OAB/MA n.º
7492 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS de Barão de
Grajaú/MA, de responsabilidade da Senhora Mayara Ribeiro Silva Costa (Secretária Municipal de Barão de
Grajaú), relativa ao exercício financeiro de 2016. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso
Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA N.º
383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 426/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social/FMAS de Barão de Grajaú/MA, de responsabilidade da Senhora Mayara
Ribeiro Silva Costa (Secretária Municipal de Assistência Social), relativa ao exercício financeiro de 2016, os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do
Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 48/2024/GPROC3, do Ministério
Público de Contas, decidem:
a)  Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência
Social/FMAS de Barão de Grajaú/MA, de responsabilidade da Senhora Mayara Ribeiro Silva Costa (Secretária
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Municipal de Assistência Social), no exercício financeiro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário
n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de
26 de abril de 2023, em virtude da permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos,
contados entre a data da autuação do processo, ocorrida em 30 de março de 2017, até a data da elaboração do
Relatório Preliminar de 09 de outubro de 2023, no qual não foram identificadas causas interruptivas ou
suspensivas do prazo prescricional;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA);  
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo nº 1033/2023 – TCE/MA (digital)
Natureza: Representação – Medida Cautelar
Exercício financeiro: 2023
Representante: Ministério Público de Contas, representado pelo Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Representados: Município de Cururupu/MA, representado pelo Senhor Aldo Luis Borges Lopes, Prefeito (CPF
nº 471.133.913-20), residente na Rua Vilela de Abreu nº 191, Bairro São Benedito, CEP 65268-000
Cururupu/MA e pela Senhora Genilde Matos Maia (CPF nº 236.434.203-15), Secretária Municipal de
Administração de Cururupu/MA, residente na Rua Dr. José Pires nº 64, Centro, CEP 65268-000 Cururupu/MA 
Procuradores constituídos: Adriana Santos Matos, OAB/MA nº 18.101; Fabiana Borgneth de Araújo Silva,
OAB/MA nº 10.611; Christian Silva de Brito, OAB/MA nº 16.919 e Gilson Alves Barros, OAB/MA nº 7492
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas, em desfavor
do Município de Cururupu/MA, representado pelo Senhor Aldo Luis Borges Lopes, Prefeito e pela Senhora
Genilde Matos Maia, Secretária Municipal de Administração. Supostas irregularidades ocorridas nos
Contratos firmados com a empresa Servicol – Serviços de Limpeza e Transporte Ltda. Exercício financeiro
de 2023. Conhecer. Indeferir a medida cautelar. Comunicar. Arquivar.

DECISÃO PL-TCE Nº 430/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente a Representação, com pedido de medida cautelar, formulada
pelo Ministério Público de Contas, em desfavor do Município de Cururupu/MA, representado pelo Senhor Aldo
Luis Borges Lopes, Prefeito e pela Senhora Genilde Matos Maia, Secretária Municipal de Administração, sobre
supostas irregularidades ocorridas nos Contratos firmados com a empresa Servicol – Serviços de Limpeza e
Transporte Ltda, no exercício financeiro de 2023, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do relator, na forma do art. 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica),
acolhido o Parecer nº 115/2024/ GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) conhecer da representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, fundados no art. 41, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005;
b) indeferir a medida cautelar pleiteada, pela perda do objeto, em razão de não existir mais contrato vigente
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entre o Município de Cururupu/MA e empresa Servicol – Serviços de Limpeza e Transporte Ltda;
c) dar conhecimento da decisão aqui proferida ao representado;
d) arquivar o presente processo, com fulcro no art. 50, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, em
razão da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 3458/2018 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros Fundos Públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Manutenção e Desenvolvimento do Ensino/MDE de Benedito Leite/MA
Responsável: Leontina Carvalho Barros – Secretária Municipal de Educação (CPF n.º 099.429,553-72),
residente na Av. Getúlio Vargas, n.º 22, CEP 65885-000, Benedito Leite/MA
 Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual de Gestores da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino/MDE de Benedito
Leite/MA, de responsabilidade da Senhora Leontina Carvalho Barros, relativa ao exercício financeiro de
2017. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da
Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 429/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de contas anual de gestores da Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino/MDE de Benedito Leite/MA, de responsabilidade da Senhora Leontina Carvalho
Barros,relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos
termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido o
Parecer n.º 1154/2023/GPROC4, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores da Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino/MDE de Benedito Leite/MA, de responsabilidade da Senhora Leontina Carvalho Barro, no exercício
financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, em virtude da
permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados entre a data da autuação do
processo,ocorrida em 27 de março de 2018, até a data da elaboração do Relatório Preliminar de 28 de novembro
de 2023, no qual não foram identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA);  
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
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Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 3099/2018 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros Fundos Públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação/FUNDEB de Peri Mirim/MA
Responsável: Alda Regina Ribeiro Correa – Secretária Municipal de Educação (CPF n.º 437.686.603-20),
residente na Rua Campo de Pouso, s/n, CEP 65245-000, Peri Mirim/MA 
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestaçãode Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação/FUNDEB de Peri Mirim/MA, de responsabilidade da
Senhora Alda Regina Ribeiro Correa, relativa ao exercício financeiro de 2017. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral).
RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 428/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação/FUNDEB
dePeri Mirim/MA, de responsabilidade da Senhora Alda Regina Ribeiro Correa, relativa ao exercício financeiro
de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da
Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 174/2024/GPROC1, do
Ministério Público de Contas, decidem:
a)  Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação/FUNDEB de Peri
Mirim/MA, de responsabilidade da Senhora Alda Regina Ribeiro Correa, no exercício financeiro de 2017, com
fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e
8.º,da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, em virtude da permanência do presente processo por
período superior a 5 (cinco) anos, contados entre a data da autuação do processo, ocorrida em 22 de março de
2018,até a data da elaboração do Relatório Preliminar de 19 de janeiro de 2024, no qual não foram identificadas
causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA);  
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
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Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 4782/2017 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros Fundos Públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde/FMS de Buriti/MA
Responsável: Frederico Araújo Lobato – Secretário Municipal de Saúde (CPF n.º 004.090.503-93), residente na
Rua Bom Jesus, n.º 158, Turu, CEP 65200-000, Pinheiro/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde/FMS de Buriti/MA, de
responsabilidade do Senhor Frederico Araújo Lobato (Secretário Municipal de Saúde), relativa ao exercício
financeiro de 2016. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL
(tema 899 da Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 427/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde/FMS de Buriti/MA, de responsabilidade do Senhor Frederico Araújo Lobato (Secretário
Municipalde Saúde), relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei
Orgânica, acolhido o Parecer n.º 5042/2024/GPROC3, do Ministério Público de Contas, decidem:
a)  Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde/FMS de
Buriti/MA, de responsabilidade do Senhor Frederico Araújo Lobato (Secretário Municipal de Saúde), no
exercício financeiro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da
Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, em
virtude da permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados entre a data da
autuação do processo, ocorrida em 03 de abril de 2017, até a data da elaboração do Relatório Preliminar de 20
de novembro de 2023, no qual não foram identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo
prescricional;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA);
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.
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Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Parecer Prévio

Processo n.º 1587/2023 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Município de São Félix de Balsas/MA
Responsável: Márcio Dias Pontes – Prefeito (CPF n.º 830.266.303-49), residente na Rua Grande, s/n, Centro,
CEP 65890-000, São Félix de Balsas
Procuradores constituídos: Edmundo Soares do Nascimento Neto, OAB/MA n.º 14.136; Luís Henrique de
Oliveira Brito, OAB/MA n.º 21.959; Heloísa Aragão de Oliveira Costa, OAB/MA n.º 10.045; e Gabriel Guerra
Amorim de Souza, OAB/MA n.º 25.734
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 

Prestação de contas anual de Governo, Município de São Félix de Balsas/MA. Responsabilidade do Senhor
Márcio Dias Pontes, relativa ao exercício financeiro de 2022. Parecer Prévio pela Aprovação, com
Ressalvas, das contas de governo.

PARECER PRÉVIO PL-TCE N.º 75/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o Parecer
n.º 4982/2023-GPROC3, do Ministério Público de Contas:
1) emitir parecer prévio pela aprovação, com ressalvas, das contas de governo, de responsabilidade do Senhor
Márcio Dias Pontes, Prefeito de São Félix de Balsas/MA, no exercício financeiro de 2022, nos termos dos arts.
1.º, I, c/c o art. 8.º, §3.º, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão das
falhas consignadas no Relatório de Instrução n.º 2258/2023, NUFIS3/LIDER8, de 12 de julho de 2023
(Preliminar) e no Relatório de Instrução Conclusivo n.º 4710/2023, NUFIS3/LIDER9, de 23 de outubro de 2023
(Conclusivo), a seguir:
1.1) Despesas empenhadas em montante superior às receitas arrecadadas no exercício (art. 48, alínea “b”, da
Lei n.º 4.320/64, de 17 de março de 1964; art. 1.º, § 1.º, art. 4.º, I, alínea “a”, e art. 9.º, caput, da Lei
Complementar n.º 101/2000, de 04 de maio de 2000 / seção 7, item 7.3.2, do Relatório de Instrução n.º
2258/2023; e seção 2, item 2.1, do Relatório de Instrução Conclusivo n.º 4710/2023);
1.2) divergências entre os valores informados para o SIOPE e os apresentados na Prestação de Contas, como
segue: do percentual mínimo de aplicação dos 15% dos recursos da Complementação do Valor Anual Total por
Aluno/VAAT, em despesas de capital na Educação, o município aplicou 0,00% dos recursos (conforme apurado
pelo TCE) e 15,26% (informados para o SIOPE); bem como descumprimento do percentual mínimo de
aplicação dos 50% dos recursos da Complementação do Valor Anual Total por Aluno/VAAT, em despesas com
a Educação Infantil, o município aplicou 0,00% dos recursos (conforme apurado pelo TCE) e 74,81%
(informados para o SIOPE) (arts. 27 e 28, da Lei 14.113/2020, de 25 de dezembro de 2020/Seção 7, item 7.7,
Quadros 17 e 18, do Relatório de Instrução n.º 2258/2023; e seção 2, itens 2.2 e 2.3, do Relatório de Instrução
Conclusivo n.º 4710/2023);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de São Félix de Balsas/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
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do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1.º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal, ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010. Ressalte-se que as informações elencadas neste item, servem de
subsídio para julgamento pela Câmara, das contas do Prefeito, sobre eventual ato de gestão realizado pelo
Prefeito quando ordenador de despesas.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 4326/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito – Recurso de Reconsideração
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Bernardo do Mearim/MA
Responsável/Recorrente: Eudina Ferreira Costa – Prefeita (CPF n.º 475.882.763-04), Prefeita, residente na Rua
Nova, nº 102, Centro, CEP 65.723-000, Bernardo do Mearim/MA
Procurador constituído: Não há
Recorrido: Parecer Prévio PL-TCE n.º 263/2022
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Recurso de Reconsideração interposto pela Prefeita, Senhora Eudina Ferreira Costa. Recorridos o Parecer
PrévioPL-TCE n.º 263/2022, relativos à Prestação de contas anual de Prefeito de Bernardo do Mearim/MA,
no exercício financeiro de 2016. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º
636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Revogar o Parecer
Prévio PL-TCE n.º 263/2022. Parecer Prévio pela Abstenção de Opinião.

PARECER PRÉVIO PL-TCE N.º 73/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o Parecer n.º
5348/2024-GPROC03 do Ministério Público de Contas, emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião, das
contas anuais de governo do Município de Bernardo do Mearim/MA, relativas ao exercício financeiro de 2016,
de responsabilidade da Prefeita, Senhora Eudna Ferreira Costa, conforme a seguir:
1) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anuais de governo, de
responsabilidade da Senhora Eudina Ferreira Costa, Prefeita de Bernardo do Mearim/MA, no exercício
financeiro de 2016, nos termos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da
permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados entre a data da citação válida
da responsável conforme Aviso de Recebimento (AR) de 16 de novembro de 2017, até a data da publicação do
Parecer Prévio PL-TCE n.º 263/2022, ocorrida em 01 de dezembro de 2022, no Diário Oficial do TCE/MA
(relatado na Sessão Pleno de 26 de outubro de 2022), no qual não foram identificadas causas interruptivas ou
suspensivas do prazo prescricional, com aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de
2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade
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5.509-CE, realizado em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a
prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da
LeiFederal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas
observa o prazo comum de cinco anos;
2) Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade da Senhora
EudinaFerreira Costa, Prefeita de Bernardo do Mearim/MA, no exercício financeiro de 2016, conforme previsto
nos arts. 8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383,
de 26 de abril de 2023;
3) Revogar o Parecer Prévio PL-TCE n.º 263/2022;
4) Enviar à Câmara de Vereadores do Município de Bernardo do Mearim/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo da Prefeita, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite (declarou-se em impedimento), os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 1571/2023 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Município de Sambaíba/MA
Responsável: Maria de Fátima Ribeiro Dantas – Prefeita (CPF n.º 246.636.031-49), residente na Praça José do
Egito Coelho, n.º 207, Centro, CEP 65830-000, Sambaíba/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 

Prestação de contas anual de Governo, Município de Sambaíba/MA. Responsabilidade da Prefeita, Senhora
Maria de Fátima Ribeiro Dantas, relativa ao exercício financeiro de 2022. Parecer Prévio Pela Aprovação
das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 74/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
4949/2023/GPROC3, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais da Prefeita de Sambaíba/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2022, de responsabilidade da Senhora Maria de Fátima Ribeiro Dantas, em razão de o Balanço
Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial
do Município, em 31 de dezembro de 2022, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Sambaíba/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governoda Prefeita, acompanhadas deste Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
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junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1.º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pela Prefeita, na qualidade de ordenadora de despesas do Poder Executivo municipal, ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010. Ressalte-se que as informações elencadas neste item, servem de
subsídio para julgamento pela Câmara, das contas da Prefeita, sobre eventual ato de gestão realizado pela
Prefeita quando ordenadora de despesas.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Acórdão

Processo n.º 4326/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito – Recurso de Reconsideração
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Bernardo do Mearim/MA
Responsável/Recorrente: Eudina Ferreira Costa – Prefeita (CPF n.º 475.882.763-04), Prefeita, residente na Rua
Nova, nº 102, Centro, CEP 65.723-000, Bernardo do Mearim/MA
Procurador constituído: Não há
Recorrido: Parecer Prévio PL-TCE n.º 263/2022
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Recurso de Reconsideração interposto pela Prefeita, Senhora Eudina Ferreira Costa. Recorrido o Parecer
Prévio PL-TCE n.º 263/2022, relativo à Prestação de contas anual do Prefeito de Bernardo do Mearim/MA,
no exercício financeiro de 2016. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º
636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Revogar o Parecer
Prévio PL/TCE n.º 263/2022. Emissão de Parecer Prévio pela Abstenção de Opinião.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 85/2024
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual da
Prefeita de Bernardo do Mearim/MA, de responsabilidade da Senhora Eudina Ferreira Costa, relativa ao
exercício financeiro de 2016, que interpôs recurso de reconsideração impugnando o Parecer Prévio PL-TCE n.º
263/2022,os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão plenária ordinária, com fulcro nos arts. 129, I, e 136 da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 281, 282, I e 286 do Regimento Interno do mesmo Órgão, e o art.12, da
Resolução TCE/MA n.º 383/2023, de 26 de abril de 2023, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta
dedecisão do Relator, com base no art. 104, §1.º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 5348/2024-GPROC03,
do Ministério Público de Contas, acordam em:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anuais de governo, de
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responsabilidade da Senhora Eudina Ferreira Costa, Prefeita de Bernardo do Mearim/MA, no exercício
financeiro de 2016, nos termos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da
permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados entre a data da citação válida
da responsável conforme Aviso de Recebimento (AR) de 16 de novembro de 2017, até a data da publicação do
Parecer Prévio PL-TCE n.º 263/2022, ocorrida em 01 de dezembro de 2022, no Diário Oficial do TCE/MA
(relatado na Sessão Pleno de 26 de outubro de 2022), no qual não foram identificadas causas interruptivas ou
suspensivas do prazo prescricional, com aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de
2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.509-CE, realizado em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a
prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da
LeiFederal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas
observa o prazo comum de cinco anos;
b) Emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade da
SenhoraEudina Ferreira Costa, Prefeita de Bernardo do Mearim/MA, no exercício financeiro de 2016, conforme
previsto nos arts. 8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA
Nº 383, de 26 de abril de 2023;
c) revogar o Parecer Prévio PL-TCE n.º 263/2022;
d) Enviar à Câmara de Vereadores do Município de Bernardo do Mearim/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo da Prefeita, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite (declarou-se em impedimento), os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 4586/2017 - TCE/MA (digital)
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Câmara Municipal de Brejo/MA
Responsável: Neuton Martins de Oliveira - Presidente (CPF n.º 351.356.203-97), residente na Rua Cel Antonio
Manoel, s/n, Centro, CEP 65520-000, Brejo/MA
Procurador constituído: Sâmara Santos Noleto, OAB/MA n.º 12.996
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de contas anual do Presidente da Câmara Municipal de Brejo/MA. Exercício financeiro de 2016.
Responsabilidade do Senhor Neuton Martins de Oliveira. Julgamento regular, com ressalvas, das contas.
Aplicação de multas. Encaminhamento de peças processuais a Supervisão de Execução de
Acórdãos/SUPEX.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 86/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Presidente da
Câmara Municipal de Brejo/MA, Senhor Neuton Martins de Oliveira, relativa ao exercício financeiro de 2016,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172,
incisoIII, da Constituição Estadual e no art. 1.º, inciso III, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em
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sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme
art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 31/2024/GPROC3 do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalva as contas prestadas pelo Presidente da Câmara Municipal de Brejo/MA, de
responsabilidade do Senhor Neuton Martins de Oliveira, no exercício financeiro 2016, com fundamento no art.
1.º, III, e nos termos do art. 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005, conforme demonstrado nos itens
seguintes;
b) aplicar ao Presidente da Câmara Municipal de Brejo/MA, Senhor Neuton Martins de Oliveira, multa no valor
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento na parte inicial do inciso VIII, do art. 172, da Constituição
Estadual, nos arts. 1.º, XIV, e 67, II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e no art. 274, § 7.º, do Regimento
Interno do TCE/MA, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE – Fumtec a ser recolhida
no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão das falhas apontadas no
Relatório de Instrução n.º 24/2021, NUFIS03/LÍDER08 (Conclusivo), de 18 de janeiro de 2021 e no Relatório
de Instrução n.º 1168/2023, NUFIS03/LIDER8 (Preliminar), de 13 de julho de 2023, a seguir:
b1) divergência na contabilização referente ao total pago com pessoal registrado entre os arquivos (balanços,
balancetes e RGF). (arts. 85 e 89 da Lei n.º 4.320/64, de 17 de março de 1964/ Seção II, item 7, do Relatório de
Instrução n.º 24/2021-Preliminar; e Seção II, item 2.8, do Relatório de Instrução n.º 1168/2023-Conclusivo) -
(multa de R$ 2.000,00);
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b” deste Acórdão, na data do efetivo pagamento,
quando realizados após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos
créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar cópia deste Acórdão à Supervisão de Execução de Acórdãos/SUPEX, para cumprimento do art. 2.º,
inciso I, da Resolução TCE/MA n.º 214/2021, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 385 DE 30 DE ABRIL DE 2024.
Constituir comissão de fiscalização, espécie Levantamento

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
regimentais, legais e constitucionais, 

RESOLVE:
Art. 1º Constituir comissão composta pela Auditora Estadual de Controle Externo Lília Barbosa, Mat. 6353
(coordenadora) e a Técnica Estadual de Controle Externo, Arlene da Silva Vieira, Mat. 6585, para realização de
fiscalização, espécie Levantamento nas Prefeituras Municipais de Igarapé Grande e Lago da Pedra, no período
de 05 a 11/05/2024, com objetivo de fiscalizar a área de saúde, em cumprimento ao Plano de Fiscalização
aprovado em Plenário e Processo nº 399/2024.
Publique-se e cumpra-se.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO. SÃO LUÍS, 30 DE ABRIL DE 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
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Presidente TCE/MA

Gabinete dos Relatores

Decisão monocrática

Processo nº 847/2024 - TCE/MA
Natureza: Representação com pedido de medida cautelar
Representante: Ministério Público de Contas do Estado do Maranhão
Representado: Município de Olinda Nova do Maranhão/MA
Responsável: Conceição de Maria Cutrim Campos (Prefeita)
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

DESPACHO
Trata-se de Representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo Ministério Público de Contas do
Estado do Maranhão, em face do Município de Olinda Nova do Maranhão/MA, em razão de possíveis
irregularidades relacionadas ao limite de despesas com pessoal, previstos na Lei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF).
Conforme alega o representante, o Município de Olinda Nova do Maranhão não está cumprindo a legislação no
que diz respeito aos limites fixados na LRF, isto porque o ente municipal enviou os Relatórios de Gestão Fiscal
do 1º, 2º e 3º Quadrimestres de 2023, por meio do SICONFI, constando que as despesas totais com pessoal
foram,respectivamente, 61,86 % (sessenta e um inteiros e oitenta e seis centésimos por cento), 61,85% (sessenta
e um inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) e 53,64 % (cinquenta e três inteiros e sessenta e quatro
centésimos por cento).
Nesse contexto, requer a concessão de medida cautelar para determinar ao responsável que: I) anule os atos de
admissão de pessoal ocorridos no exercício financeiro de 2023 que não sejam reposição decorrente de
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; e (II) se abstenha de
admitir servidores, salvo os casos comprovadamente destinados à reposição decorrente de aposentadoria ou
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança, enquanto os gastos com pessoal do Poder
Executivo estiverem acima de 95% (noventa e cinco por cento) do limite legal.
Contudo, mesmo diante das razões fáticas trazidas aos autos pelo Parquet de Contas, em juízo cognitivo
sumário, avalio que deve o Município de Olinda Nova do Maranhão/MA ser ouvido antes da análise do pedido
de medida cautelar, em que pese a urgência na tomada de providências de modo a prevenir a alegada
inobservância, por parte do Ente, do limite de despesas com pessoal.
Dessa forma, determino a intimação do representado em epígrafe para que apresente resposta aos fatos alegados
na inicial acusatória, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme disposto nos §2º e §4º, do art. 75, da Lei nº
8.258/2005, acompanhada dos argumentos e documentos necessários para o cotejamento ponderado das
inconsistências alegadas, sob pena de multa pelo descumprimento, na forma do §6º, do citado dispositivo.
Após, retornem os autos conclusos.
Cumpra-se. Publique-se.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Em 25 de abril de 2024 às 10:40:48

Relator

Edital de Citação

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 1320/2023-TCE/MA
Natureza: Representação
Espécie: Outros
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Exercício financeiro: 2023
Entidade: Prefeitura Municipal de Chapadinha
Responsável: Vânia Duarte Mota Souza – Secretária Municipal de Administração no exercício financeiro de
2023
O Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art.127 da Lei
Estadualn.º 8.258 de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas de Estado do Maranhão) e do art.
290do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Vania Duarte Mota Souza, Secretária
Municipal de Administração de Chapadinha no exercício financeiro de 2023, não localizada em citação anterior
peloscorreios, para os atos e termos do Processo nº 1320/2023-TCE/MA, que trata da Representação em face da
PrefeituraMunicipal de Chapadinha, exercício financeiro de 2023, no qual figura como responsável, em especial
para apresentar defesa quanto às ocorrências enumeradas no Relatório de Instrução nº 4435/2023-NUFIS
2/LIDER 4, constante do mencionado processo. Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para
contestar o referido relatório no prazo estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, e afixado na portaria de sua sede, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta
cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições da responsável e/ou de interessados, considerando-se
perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São
Luís/MA em 07/05/2024.

Assinado Eletronicamente Por:
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Em 07 de maio de 2024 às 10:22:32

Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 398, DE 02 DE MAIO DE 2024.
Concessão de licença-prêmio por assiduidade. 

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso V, art. 1º da Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora Arlene Domínice Campos, matrícula nº 9605, Auxiliar Estadual de Controle
Externodeste tribunal, 45 (quarenta e cinco) dias de licença-prêmio por assiduidade, referentes ao quinquênio de
2007/2012, no período de 07/05 a 20/06/2024, conforme Processo SEI/TCE-MA n° 24.000534.
Art.2° Fundamentação legal do art. 145 da Lei n.° 6.107/1994.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de maio de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA Nº 410, DE 07 DE MAIO DE 2024
Concessão de afastamento por motivo de casamento.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019,

Resolve:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 153, I, alínea “f” da Lei nº. 6.107/94, ao servidor Renato Dias Lopes,
matrícula nº 13623, Assistente de Gabinete de Conselheiro deste Tribunal, 08 (oito) dias de afastamento por
motivo de casamento, no período de 26/04/2024 a 03/05/2024, considerando Processo SEI n° 24.000585
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Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de maio de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 400, DE 02 DE MAIO DE 2024.
Dispõe sobre a inclusão de dependentes do servidor para fins de assistência médica, odontológica e
psicológica e para dedução de Imposto de Renda no Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, 

RESOLVE:
Art.1º Incluir, nos termos do inciso III, do art. 35, da Lei 9250/95 para fins de dedução do Imposto de Renda, os
dependentes da servidora Elmorane Brito Martins Coelho, matrícula nº 15602, ora exercendo cargo de Assessor
de Conselheiro deste Tribunal, suas filhas Heloísa Brito Melo Coelho e Beatriz Brito Melo Coelho.
Art. 2º Incluir, nos termos do inciso I, do § 1º, do art. 1º, da Portaria TCE/MA 621/2022 para fins de assistência
médica, odontológica e psicológica na Supervisão de Qualidade de Vida - SUVID deste Tribunal, os
dependentes da referida servidora, suas filhas Heloísa Brito Melo Coelho e Beatriz Brito Melo Coelho.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de maio de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA Nº 405, DE 06 DE MAIO DE 2024
Dispõe sobre a inclusão de dependentes do servidor para fins de assistência médica, odontológica e
psicológica no Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º Incluir, para fins de assistência médica, odontológica e psicológica na Supervisão de Qualidade de Vida
- SUVID deste Tribunal, os dependentes da servidora Ludmila Moreira Lima Brandão, matrícula nº 15495,
investigadora de Polícia Civil da Secretaria de Segurança Pública, ora a disposição deste Tribunal, seus filhos
Vitor Brandão Guimarães e Alice Brandão Barroso, nos termos do Processo nº 24.000564.
Art. 2º Fundamentação legal: inciso I, do § 1º, do art. 1º, da Portaria TCE/MA 621/2022.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de maio de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão
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